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IMPOSTOS NÃO PAGOS

Rombo corresponde a 10% do PIB nacional e a 26% de tudo o que foi
recolhido. Daria para arrecadar 612,2 milhões de salários mínimos

SONEGAÇÃO
BRASIL PERDERÁ
R$ 415 BI EM 2013

DIVULGAÇÃO

Um montante de R$ 177,47 bilhões em impostos já foi sonegado no Brasil de 1º de janeiro ao início da noite de ontem, acusa o novo site Sonegômetro

ABDO FILHO
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Até o início da noite de on-
tem,R$177,47bilhõesem
impostos haviam sido so-
negadosnoBrasil.Atéo fi-
nal do ano, chegaremos a
R$415,1bilhões.Oacom-
panhamento é feito em
tempo real, desde ontem,
pelo Sonegômetro, ferra-
menta criada pelo Sindi-
cato Nacional dos Procu-
radoresdaFazendaNacio-
nal (Sinprofaz). O objeti-
vo é ampliar o debate so-
bre a alta carga tributária
imposta aos brasileiros e
sobre os altos índices de
sonegação fiscal.

O projeto foi inspirado
em outro protesto contra
os tributos, o Impostôme-
tro, criado pela Associa-
çãoComercialdeSãoPau-
lo, que aponta, também
em tempo real, o volume
de imposto arrecadado
por União, Estados e mu-
nicípios.Apartirdeagora,

o brasileiro tem acesso ao
lado obscuro da arrecada-
ção de impostos.

“Agenteentendequehá
um círculo vicioso. A alta
carga tributária acaba
provocando um elevado
índice de sonegação. For-
talecendo o combate à so-
negação de impostos, va-
mosexigirquesefaçauma
transferência automática
disso para a redução dos
tributos”, explicouopresi-
dente do Sinprofaz, Allan
Titonelli.

O rombo causado
anualmente pela sonega-
ção de impostos (R$ 415
bilhões) corresponde a
10% do Produto Interno
Bruto (PIB) brasileiro e a
26% de tudo o que foi ar-
recadado no país (R$ 1,55
trilhões) no ano passado.
Para termos ideia do que
isso significa, com esse di-
nheiro daria para pagar
612.241.888 salários mí-
nimos (R$ 678).

RALOS
O valor estimado de so-

negação tributária é supe-
rioratudoquefoiarrecada-
do,em2011,deImpostode
Renda (R$ 278, 3 bilhões),
com tributos sobre folhas e
salários (R$ 376,8 bilhões)
ou a quase metade do que
foi tributado, também em
2011, sobre bens e serviços
(R$ 720,1 bilhões). Para se
chegaraoíndicedesonega-
ção,oestudoselecionou13
tributosquecorrespondem
ao 87,4% do total da arre-
cadaçãotributárianoBrasil
(IR, IPI, IOF, INSS, Cofins,
CSLL, FGTS, ICMS e ISS).

Pelas contas do Sinpro-
faz, a arrecadação brasi-
leira poderia ser 23%
maior caso fosse possível
eliminar a evasão tributá-
ria. “Isso significa que, se
não houvesse sonegação
deimpostos,opesodacar-
ga tributária poderia ser
reduzido em até 20% e,
ainda assim, manter o

mesmo nível de arrecada-
ção”, destacou Titonelli.

“Temos, hoje, no Brasil
uma situação de alta carga
tributária e baixa qualida-
de de serviços prestados
pelos governos. Isso gera
nocontribuinteumasensa-
çãodequeotributoénega-
tivo, quando, na verdade,
eleébom,masprecisaatin-
gir seus objetivos”.

O dirigente aproveitou
a ocasião para denunciar
asmáscondiçõesdetraba-
lho dos servidores respon-
sáveis por evitar a sonega-
ção fiscal. “A Procurado-
ria-Geral da Fazenda Na-
cional,umimportanteins-
trumento neste combate,
estásucateada.Nãotemos
estrutura e não temos pes-
soal, fica complicado de
trabalhar”.

A população pode
acompanhar a contagem
da sonegação fiscal no en-
dereço www.sonegome-
tro.com.

Carga pesada eleva
sangria de tributos

Sonegaçãodeimpostose
carga tributária são direta-
mente proporcionais. Para
o Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda
Nacional, quanto maior a
evasão,maispesadosserão
os impostos. Quanto me-
norasangria,menorseráo
peso dos tributos.

“São disfunções de um
modelo regressivo, que
penaliza o orçamento dos
mais pobres, pois onera
muito mais o consumo do
que a renda e o patrimô-
nio. Soma-se a isso, a falta
de medidas efetivas para
coibir e punir os que bus-
cam no ato de sonegar
uma fonte de lucro”, argu-
menta o presidente do
Sinprofaz, Allan Titonelli.

Odirigentedefendeuma

reforma tributária que alte-
re a incidência primordial
da tributação do consumo
para renda e patrimônio,
atendendoàrecomendação
da Organização para a Co-
operaçãoeDesenvolvimen-
toEconômico(OCDE), eao
princípio constitucional da
capacidade contributiva.

“Nãoé justoqueoscida-
dãos, que pagam em dia
seus impostos, e são sobre-
taxados no momento do
consumo, continuem ar-
cando com o prejuízo cau-
sado pela alta sonegação.
Com esse modelo vigente,
50% do salário de quem
ganha dois salários míni-
mosvaiparaogoverno.Es-
se percentual cai pela me-
tadeparaocidadãoquega-
nha mais de 10 salários”.
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